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PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DA MULHER

E DA EQÜIDADE E IGUALDADE DE GÊNERO

(Aprovado pela Comissão Geral em sua sessão de 9 de maio de 2005)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o relatório do Secretário-Geral sobre a implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (CP/doc.4005/05);

TENDO PRESENTE:


Que o Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA), adotado mediante a resolução AG/RES. 1732 (XXX-O/00), tem como estratégia decisiva a integração da perspectiva de gênero para atingir a meta final de promover e proteger os direitos humanos da mulher e a eqüidade e igualdade de gênero e para alcançar a igualdade de direitos e oportunidades entre mulheres e homens;


As resoluções AG/RES. 1777 (XXXI-O/01), AG/RES. 1853 (XXXII-O/02), AG/RES. 1941 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2023 (XXXIV-O/04), mediante as quais a Assembléia Geral recebeu os sucessivos relatórios do Secretário-Geral referentes à aplicação do Programa e adotou mandatos para sua implementação;


O Compromisso assumido pela Organização dos Estados Americanos, de facilitar a integração de uma perspectiva de gênero no trabalho de seus órgãos, organismos e entidades, desenvolver programas de capacitação e divulgação de informação sobre os direitos humanos da mulher, bem como de apoiar os governos na compilação e divulgação sistemática de dados estatísticos desdobrados por sexo;


O apoio concedido ao PIA pelos Chefes de Estado e de Governo no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas e a necessidade de dar continuação a iniciativas tendentes à integração da perspectiva de gênero no processo preparatório da Quarta Cúpula das Américas, a ser realizada na Argentina, em novembro de 2005;


O papel da CIM como órgão técnico assessor do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC), em todos os aspectos da eqüidade e igualdade de gênero, e a importância do seguimento das recomendações relevantes da Cúpula na preparação da Quarta Cúpula das Américas;


O destacado trabalho da CIM como principal foro gerador de políticas hemisféricas sobre a eqüidade e igualdade de gênero, assim como na cooperação entre a OEA e os diferentes organismos e entidades regionais e sub-regionais e na implementação de recomendações para impulsionar a integração setorial da perspectiva de gênero nas áreas do trabalho, justiça, educação e ciência e tecnologia;


O projeto de integração da perspectiva de gênero da OEA, levado a cabo em coordenação com a CIM, e os avanços em 20 órgãos, organismos e entidades no tocante à integração da perspectiva de gênero em suas respectivas áreas;

A Declaração de Nuevo León da Cúpula Extraordinária das Américas (Monterrey, 2004), em que os Chefes de Estado e de Governo reiteraram “que a atribuição de poderes à mulher, sua participação plena e igualitária no desenvolvimento de nossas sociedades e sua igualdade de oportunidades no exercício da liderança são fundamentais para a redução da pobreza, a promoção da prosperidade econômica e social e o desenvolvimento sustentável centrado no ser humano” e reafirmaram igualmente seu compromisso de continuar promovendo a eqüidade e igualdade de gênero e os mandatos das Cúpulas das Américas nesta matéria, e


A resolução CIM/RES. 230 (XXXII-O/04), “Gênero e acesso ao trabalho decente para enfrentar a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática”;

RESOLVE:


1.
Tomar nota do quinto relatório do Secretário-Geral sobre a aplicação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero apresentado em cumprimento à resolução AG/RES. 2023 (XXXIV-O/04), e instá-lo a que continue prestando-lhe pleno apoio.


2.
Reafirmar seu apoio ao trabalho da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) como principal foro gerador de políticas hemisféricas sobre eqüidade e igualdade de gênero e promoção dos direitos humanos da mulher, e continuar apoiando seus esforços de:



a)
seguimento e implementação do Programa Interamericano, inclusive a coordenação dos preparativos da primeira reunião do Foro Interinstitucional sobre Eqüidade e Igualdade de Gênero (FIEIG) que o Secretário-Geral convocar; e



b)
implementação de atividades e programas para a integração da perspectiva de gênero nos resultados que emanem das reuniões ministeriais de trabalho, justiça, educação e ciência e tecnologia.


3.
Reiterar ao Conselho Permanente que, no cumprimento dos mandatos recebidos desta Assembléia, das Cúpulas das Américas e do Programa Interamericano:



a)
continue seus esforços para integrar a perspectiva de gênero em suas resoluções, atividades e iniciativas, de modo a assegurar que as mesmas beneficiem mulheres e homens de maneira igualitária e eqüitativa, aproveitando a experiência da CIM;



b)
considere incrementar os recursos destinados à CIM no orçamento-programa, para habilitá-la a exercer plenamente os seus mandatos; e


4.
Exortar os Estados membros a que:



a)
continuem seus esforços no sentido de desenvolver políticas públicas, fortalecer mecanismos institucionais para o avanço da mulher e garantir o cumprimento das leis que promovam os direitos humanos da mulher e a eqüidade e igualdade de gênero, inclusive a igualdade de oportunidades entre mulheres e homens, em todos os níveis;



b)
coletem e analisem dados desagregados por sexo em todos os setores da economia a fim de entender melhor e abordar o impacto diferenciado da liberalização do comércio entre mulheres e homens;



c)
analisem e criem programas de apoio que levem em conta o impacto diferenciado que as políticas macroeconômicas exercem sobre as mulheres e os homens e que possam contribuir para que estas gerem impactos positivos, bem como ajudem a mitigar o possível impacto negativo sobre populações específicas, inclusive, entre outras, as mulheres que possam ser afetadas de maneira desproporcional em razão do seu papel socioeconômico;



d)
integrem considerações sobre o impacto de gênero ao desenvolverem suas políticas nacionais e posições relacionadas com as negociações de acordos comerciais bilaterais e regionais, e incluam a eqüidade e igualdade de gênero como tema prioritário nas estratégias de desenvolvimento da capacidade comercial nos níveis nacional e regional; e



e)
incentivem a diversificação de oportunidades de emprego oferecidas à mulher e desenvolvam e fortaleçam políticas e programas que ajudam a mulher a beneficiar-se do comércio como meio para ajudar a combater a pobreza e promover o desenvolvimento eqüitativo e sustentável no Hemisfério.


5.
Instar o Secretário-Geral a que:



a)
continue a promover a integração da perspectiva de gênero em todos os programas e políticas da Organização, impulsionando atividades de seguimento e apoio no contexto do Programa de Capacitação em Análise de Gênero da OEA, especialmente para novos funcionários, e de treinamento de instrutores;



b)
reitere aos órgãos, organismos e entidades da Organização a solicitação no sentido de que incluam, em seus relatórios anuais à Assembléia Geral, informação sobre seus esforços para integrar a perspectiva de gênero em suas políticas, programas, projetos e atividades;



c)
trabalhe com a CIM para assegurar a integração da perspectiva de gênero no desenvolvimento dos programas e ações de todos os órgãos, organismos e entidades da Organização;



d)
convoque a Primeira Reunião do Foro Interinstitucional sobre Eqüidade e Igualdade de Gênero (FIEIG); e



e)
informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, em coordenação com a CIM, sobre a execução do Programa Interamericano e desta resolução pelos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano.
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